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Resumo 

Objetivou-se com este trabalho informar as possi-
bilidades das aplicações de variáveis participativas 
na avaliação de projetos relacionados às constru-
ções rurais como ferramenta de desenvolvimen-
to socioeconômico na região da mata sul (PE). 
A metodologia adotada no trabalho consistiu em 
uma pesquisa bibliográfica em artigos científicos, 
livros e na internet sobre os territórios rurais, a ela-
boração e/ou análise de projetos de construções 
a partir das variáveis socioeconômicas. Os resul-
tados demonstraram que ainda são pouco utiliza-
das ferramentas que permitam a participação de 
atores envolvidos na construção do território e nos 
projetos de construções rurais, a diferença de ou-
tras áreas agrárias como o desenvolvimento rural 
que já as incorporam. Ainda assim, é importante 
a inclusão deste tipo de variáveis para desenvol-
ver projetos no marco do desenvolvimento local, a 
sustentabilidade e justiça social. Assim, conclui-
-se que os projetos de construções rurais devem 

incentivar reflexões acadêmicas sobre ferramen-
tas que permitam conciliar os diversos interesses 
dos atores o qual é chave na viabilidade socioeco-
nômica dos projetos. 

Palavras-chave: construções rurais, Pernambu-
co, territórios rurais, variáveis socioeconômicas 

Resumen

El objetivo de esta investigación fue ilustrar sobre 
la posibilidad de aplicación de variables partici-
pativas en la evaluación de proyectos relaciona-
dos con edificaciones rurales como herramienta 
de desarrollo socioeconómico en la región de la 
Mata del sur (PE). La metodología adoptada en 
este trabajo consistió en investigación bibliográfi-
ca en artículos científicos, libros e internet sobre 
los territorios rurales, desarrollo y / o análisis de 
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proyectos de edificaciones a partir de variables 
socioeconómicas. Los resultados demostraron 
que aún son poco utilizadas herramientas que 
permiten participación de los actores involucrados 
en la construcción de territorio y en los proyec-
tos de edificaciones rurales, a diferencia de otras 
áreas agrarias como el desarrollo rural que ya las 
incorporan. Aun así es importante la inclusión de 
este tipo de variables para desarrollar proyectos 
en el marco de desarrollo local, la sustentabilidad 
y justicia social. Por lo tanto se concluye que los 
proyectos de edificaciones rurales deben incen-
tivar reflexiones académicas sobre herramientas 
que permitan conciliar diversos intereses de los 
actores, lo cual es clave en la variabilidad socioe-
conómica de los proyectos

Palabras clave: edificaciones rurales, Pernambu-
co, zonas rurales, variables socioeconómicas.

Abstract

The objective of this research was to illustrate 
about the possibility of the application of variables 

of participation in the evaluation of rural buildings 
related projects as a tool for socio-economic de-
velopment in the forests of the south in the Mata 
region (PE). The methodology adopted consisted 
of a literature search in scientific books and on the 
internet about rural areas, development and / or the 
analysis constructions projects based on socioeco-
nomic variables. The results showed that nowadays 
the tools allowing the participation of the stakehol-
ders involved are little-used, in territory construction 
and rural buildings projects, unlike other agricultural 
areas such as rural development that already incor-
porated them. Even so, it is important to include this 
type of variables in order to develop projects in the 
framework of local development, the sustainability 
and the social justice. Therefore, it concluded that 
the projects of rural buildings should encourage 
academic reflections on tools that allow reconciling 
the different interests of the actors, which is the key 
to the socio-economic viability of projects.

Key-words: rural buildings, Pernambuco, rural 
areas, the socio-economic variables

Introdução 

No Brasil, nos últimos anos, os temas ligados às 
políticas rurais sofreram uma espécie de renascer 
vinculado a uma maior participação dos movimen-
tos envolvidos com a produção agrária. Destar-
te nos projetos rurais áreas como agroecologia, 
sistemas agroalimentares, educação no campo 
e construções rurais se posicionam como temas 
a ser retomados e recreados nos novos contex-
tos sociopolíticos no qual o país se desenvolve. 
Isso demanda também uma maior participação 
dos atores envolvidos nas etapas de planejamen-
to, implementação e avaliação dos projetos rurais 
(Cury, 2001), que permita superar as deficiências 
estruturais que acompanham a construção do ter-
ritório (Leite & Avila, 2007). 

Existem varias propostas de projetos de desenvol-
vimento rural para comunidades em países subde-

senvolvidos ou em desenvolvimento. A Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e Alimenta-
ção (FAO), dize ao respeito da importância:

"Não é casual o assunto territorialidade nos 
debates atuais sobre o desenvolvimento rural. 
Trata-se de uma resposta tanto às mudanças 
econômicas e sociais ocorridas nos países, 
quanto ao contexto político da globalização. Há 
a necessidade de adaptar metodologias, ins-
trumentos e atividades às novas exigências im-
postas por essas mudanças e seus respectivos 
impactos indesejados. Finalmente, este debate 
promove uma visão diferente da problemática 
territorial e envolve diretamente as populações 
rurais na elaboração de novas perspectivas de 
desenvolvimento". 
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Este artigo reflete sob o tema das construções ru-
rais, especialmente aquelas que podem ser parte 
de projetos para comunidades rurais em formação 
ou fortalecimento. Os benefícios dessas constru-
ções é que permitem ser aplicadas a projetos de 
desenvolvimento locais em comunidades rurais 
com problemas de infraestrutura e poucos recur-
sos, como é o caso dos assentamentos rurais lo-
calizados na zona da mata sul de Pernambuco. 

A nossa hipótese é que os projetos de construções 
rurais, por ser um campo ainda por explorar, preci-
sam incorporam novas variáveis que objetivem cum-
prir com parâmetros atuais de políticas públicas tanto 
no nível nacional como internacional. Essa hipótese 
pode ser verificada por meio da revisão de literatura 
de publicações realizadas no Brasil recentemente. 
Contudo, o presente trabalho propõe variáveis a se-
rem articuladas em futuros projetos de construções 
rurais. Portanto, tendo por base esta justificativa, se 
considerou a proposta de DESENVOLVIMENTO 
TERRITORIAL PARTICIPATIVO E NEGOCIADO 
(DTPN) da FAO, que envolve as comunidades como 
atores principais do planejamento e realização de 
projetos de desenvolvimento em seus territórios.

Metodologia

A metodologia adotada no trabalho foi de caráter 
investigativo, com base em pesquisas de infor-
mações sobre as investigações nas construções 
rurais, identificado tópicos mais trabalhados e 
produção por ano. Foram realizadas pesquisas bi-
bliográficas no Periódico-Capes, Scielo e revistas 
especializadas com o intuito de saber como estão 
as abordagens e aplicações das construções ru-
rais no Brasil. O período de busca dos materiais 
publicados foi de 2003 até 2014, sendo escolhidos 
os que foram revisados por pares acadêmicos. Os 
dados coletados foram analisados obtendo como 
resultado quais são os principais tópicos relacio-
nados com as construções rurais, depois foram 
sistematizados numa tabela e finalmente em for-
ma de artigo. A pesquisa foi compreendida no 
mês de maio de 2014. 

Resultados e discussão

Um estado da arte das construções rurais

Os estudos sobre as construções rurais no Bra-
sil privilegiaram os aspectos técnicos ambientais, 
econômicos e sociais. Furtado et al (2005) estuda-
ram as características das instalações avícola na 
mesorregião do agreste paraibano, destacando 
aspectos a distância entre os aviários, o tipo de 
piso, cobertura, material do telhado, presença ou 
não de cobertura vegetal, fontes de aquecimento 
e ventilação; cabe destacar que o estudo não in-
corpora variáveis de tipo social, econômico ou am-
biental que deveriam estar presentes numa carac-
terização mais ampla deste tipo de investimentos.

Tonoli et al (2011), discutem a condutividade tér-
mica e a difusividade térmica das telhas usadas 
nas construções rurais; no estudo compararam 
três tipos de materiais na fabricação das telhas: 
telha de cimento amianto, telha cerâmica e telha 
de cimento reforçado com polpa de celulose (com 
ou sem adição de fibras sintéticas). Passani et 
al (2013) estudaram a intervenção ambiental na 
cobertura e ventilação no conforto para aves de 
corte e avaliaram a cobertura com e sem pintura 
reflexiva; os autores indicaram o uso de pintura 
branca na cobertura e ventilação artificial como a 
melhor alternativa. Estudos similares sob a análi-
se térmica foram desenvolvidos por Campos et al 
(2005); Perissinotto et al (2009); Conceição et al 
(2008); Scaranari, Leal & Pellegrino (2008), nes-
te caso o estudo visou o microclima de casas de 
vegetação na produção de mudas de bananeira. 

Ferreira et al (2005) avaliaram o desempenho de 
estabilizantes nas propriedades químicas do solo 
utilizado para construções rurais; destaca-se nes-
te estudo o uso de silicato de sódio ao 10% com 
vistas na melhoria do solo, tais como uma maior 
estabilidade. Paschoalin & De Carvalho (2010) 
no Campo Experimental para Estudos de Mecâ-
nica dos Solos e Fundações da Unicamp, locali-
zado na cidade de Campinas – SP avaliaram as  
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construções rurais submetidas a esforço de tra-
ção em solos de alta porosidade, segundo os pa-
râmetros na norma NBR 12131. 

Christoforo et al (2011) destaca a influência do uso 
de ligações com parafusos na rigidez de constru-
ções de madeiras através de um modelo compu-
tacional utilizado para avaliar a flexibilidade. 

Campos et al (2003), sob um foco ambiental, ava-
liaram o custo energético usado na construção de 
uma estrutura para armazenamento de fardos de 
feno; os autores concluíram que na energia total 
consumida para a produção de feno de alfafa e 
coast-cross a construção rural contribuiu com 
0,14% e 0,16%, respetivamente. Biaggioni et al 
(2008), também com um foco ambiental analisa-
ram o desempenho do uso de alternativas natu-
rais de acondicionamento de um galpão na região 
de Bastos (SP) em comparação com um acondi-
cionado artificialmente. Outro trabalho com enfo-
que ambiental-conservacionista foi o realizado por 
Alvino, Da Silva & Rayol (2005) quem avaliaram as 
propriedades das espécies árvores com potencial 
uso para as construções rurais. Estudos nesta li-
nha foram desenvolvidos por Gomes et al (2007) 
e Neto et al (2012), destacando as vantagens das 
construções rurais como materiais sustentáveis 
no consumo de energia. 

Milani e De Souza (2010) no estudo sobre gran-
jas leiteiras introduzem, além da variável técnica, 
aspectos econômicos como requisito para que 
as construções rurais atendam as condições de 
“eficiência e funcionabilidade”; no entanto, na 
elaboração das conclusões os autores destacam 
novamente aspetos técnicos sem aprofundar na 
variável econômica. 

Ferraz, Albuquerque & Meunier (2006) avaliarão o 
valor de uso e a estrutura da vegetação lenhosa 
por comunidades as margens do riacho do Navio 
(PE), os autores identificaram oito categorias de 
uso entre as quais se destaca as construções do-
mésticas e as construções rurais. 

A informação coletada no presente estudo está 
sistematizada na tabela 1. 

Tabela 1. Quantitativo de trabalhos publicados e 
encontrados no Período Capes, quando pesquisado 
entre os anos 2003 - 2014 e adotado como critério 

os assuntos: construções rurais.

Nº de 
trabalhos 

apresentados 

Ano de  
Publicação

2003 1

2005 3

2007 2

2008 3

2009 1

2010 2

2011
2012
2013
2014

2
2
1
3

Tópico

Conforto térmico 8

Uso de estabilizantes 4

Ambiental- 
conservacionista 5

Ligações 1 

Social 1

Econômico 1

Total 20

Os territórios rurais como espaço das  
construções rurais

A integração de outras variáveis nos estudos sobre 
construções rurais demandam uma abordagem 
multidisciplinar, assim levando em consideração a 
noção de território foi possível realizar o vinculo en-
tre as comunidades da mata sul pernambucana e 
a importância que para estas podem dar os proje-
tos de construções. As contribuições da Geografia 
enriquecem o debate sobre o papel que o homem 
tem na conformação do espaço e também trazem 
a discussão para o plano político. Santos (2006) 
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considera que o espaço é um conjunto indisso-
ciável entre ações e objetos que se concretizam 
em modificações da paisagem, a configuração e 
divisão territorial e a produção. Assim, o uso de 
tecnologias adequadas permite uma organização 
e uso do território de forma sustentável. Na atuali-
dade quando se fala de tecnologias devem levar-
-se em consideração as múltiplas possibilidades 
criadas pela cultura humana procurando sempre 
uma boa adaptação ao meio. Desde o chamado 
meio natural próprio das comunidades indígenas 
até o atual período técnico–cientifico-informacio-
nal, todas elas são formas de tecnologias produ-
zidas pelo homem para criar seu espaço natural 
(Santos, 2006). 

No entanto, o uso de tecnologias de forma irracio-
nal leva a uma desigualdade entre os territórios 
que se apresenta em duas formas, a primeira en-
tre a produção agrícola e a industrial, a segunda 
entre os Estados do Sul-Sudeste e os da região 
Norte, Centro e Nordeste (Santos & Silveira, 2011). 
Ao provocar uma segmentação do espaço, em 
territórios, o uso de tecnologias não apropriadas, 
nem negociadas com as comunidades se provoca 
uma disputa entre os territórios pelos investimen-
tos de capital. 

A respeito da natureza desigual da produção, te-
mos como referências os trabalhos desenvolvidos 
por autores como Graziano da Silva (1982), que 
discute a idéia do subdesenvolvimento como sen-
do o resultado da agricultura atrasada convivendo 
com uma industrialização fraca. No período mo-
derno do capitalismo no Brasil, e pela desigualda-
de territorial que se estava formando, a questão 
agrária aconteceu como uma modernização in-
completa, pois ela ficou no intermédio de ser uma 
exploração capitalista com defasagens de peque-
na produção ou na produção familiar. 

Para contrapor esta diferenciação dos territórios, o 
Brasil vem desenvolvendo a ideia de territórios ru-
rais. A ligação entre território e política publica foi 
introduzida no ano 2003, iniciando assim um novo 
foco para a elaboração de ferramentas normativas 

que teve o intuito de permitir um desenvolvimento 
rural mais equitativo e competitivo (Echeverri, 2010, 
p. 90). A política de desenvolvimento rural no Brasil 
passou a ser realizada sob o enfoque territorial, le-
vando à criação, na última década e em diferentes 
estados e regiões do país, de 160 Territórios Rurais 
(Leite, S.D. p 12), que no caso de Pernambuco foi 
reorganizado em 8 territórios, entre os que se en-
contra o Território Rural da Mata Sul. 

Esses esforços viam-se materializados na cria-
ção de três secretarias ligadas à reforma agrária, 
agricultura familiar (SAF) e ao desenvolvimento 
territorial (SDT), assim como à necessidade de 
conceituações como, por exemplo, passar do 
agrário (visualizando aos agricultores como atores 
vitais, mas desarticulados em relação à produção 
e ao rural) ao território (onde a superposição de 
camadas ecológicas, sociais, históricas, políticas 
e econômicas davam origem a diferentes atores 
interligados entre eles e às vezes com interesses 
distintos). O processo de re- engenharia teria ou-
tros resultados como a criação de novas políticas, 
programas e projetos no intuito de criar territórios 
ligados às transformações contemporâneas. Men-
ção especial merece os chamados Planos Safra-
-Territorial como elemento chave e aglutinador dos 
recursos públicos na organização da produção e o 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar (Pronaf). (Echeverri, 2010).

O DTPN na construção do território rural

O Desenvolvimento Territorial Participativo Nego-
ciado - DTPN é, entre outras, uma estratégia de 
intervenção no território. Dentro das ferramentas 
incorporadas pelo Desenvolvimento Rural pode-
mos encontrar propostas como a Liasons Entre 
Actions de Développement de L’Europe Rural –
LEADER; uma iniciativa da comissão europeia 
focada a criação de grupos de ação local para a 
execução de projetos no território aprimorando a 
aquisição de habilidades por parte do grupo, tais 
como: avaliação do ambiente, trabalho em equipe, 
parcerias intersetoriais e com outros territórios. 
Também está a Gestion de Terroirs desenhada 
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na África Ocidental por volta dos anos 80 visan-
do superar a visão limitada da assistência técnica, 
através da capacitação das comunidades envol-
vidas no desenvolvimento territorial. Outra das 
iniciativas é a chamada Sustainable Livelihoods 
Approach ou SLA, desenvolvida a partir da expe-
riência de ONGs como OXFAM e CARE, o alvo de 
criar meios de subsistência a partir dos recursos 
locais, pelo tanto se centra mais em grupos de 
família e comunidades. A Farming Systems - FS 
é outra das ferramentas utilizadas no Desenvol-
vimento Rural; privilegiando a produção agrícola 
como forma de reduzir a pobreza, a FS centrou 
sua atenção no funcionamento de sistemas agrí-
colas individuais tentando responder aos proble-
mas técnicos que eles apresentavam. Por último, 
encontramos a Integrated Rural Development – 
IDR bastante difundida em países de América La-
tina visava prover as zonas rurais de serviços bá-
sicos como complemento para o fortalecimento da 
produção camponesa (Escobar, 1996). Tomando 
como base estas experiências de desenvolvimen-
to rural a DTPN surge adotado e melhorando os 
procedimentos metodológicos, destarte conceitos 
e princípios (FAO, 2005).

Um dos pontos sob os quais a DTPN debate com 
as outras estratégias de desenvolvimento é a con-
cepção reducionista e economicista do espaço 
rural. Na DTPN foco é voltando para o território e 
os diversos atores que o compõem. Sua origem 
se fundamenta nas reflexões da Escola Francesa 
de Análise dos Territórios e o Ordenamento Ter-
ritorial Participativo da Colômbia e outros países 
de América Latina, nos anos 90. Ao integrar os 
diversos atores a DTPN reconhece que os inte-
resses destes são diversos e muitas vezes contra-
ditórios, à vista disso surge necessidade de criar 
consensos entre os interesses que permitam um 
planejamento local que possibilite a interação com 
o nível nacional e internacional. Destarte, a DPTN 
considera a dimensão sociopolítica do território e 
visa criar as condições para o fortalecimento de 
atores locais em condições assimétricas no uso 
de recursos e de tomada de decisões. 

Sendo colocados os elementos que interagem 
no território, tais como atores, interesses, recur-
sos e assimetrias; é importante destacar o apoio 
que a DPTN fornece para projetos de construções 
rurais, pois, esta inclui projetos produtivos, mas 
também, em planejamento de espaços comuns 
no caso de comunidades camponesas ou mesmo 
na localização de moradias para áreas de assen-
tamentos. Experiências de espaços comuns é o 
projeto desenvolvido pela comunidade de Guana-
cas no Departamento do Cauca na Colômbia, e 
no caso dos assentamentos a Zona da Mata Sul 
de Pernambuco tem a oferecer possibilidades de 
desenvolver projetos de construções rurais com o 
foco da DTPN, seja para projetos produtivos ou 
para planejamento do espaço em geral. Portanto, 
o passo a seguir é aprofundar nas questões meto-
dológicas desta ferramenta. 

A metodologia da DTPN se fundamenta em três 
fases que visam prover, numa primeira etapa, um 
conhecimento detalhado do território, os atores e 
interesses, para logo na segunda fase organizar o 
dialogo em torno da apresentação de propostas e, 
por último, a construção de consensos. 

Para a realização da primeira fase a DTPN parte 
de uma análise histórica dos atores, o uso dos 
recursos e formas de vida, com o qual é possível 
construir cenários futuros que apresentam como 
os conflitos atuais poderão evoluir. Para levantar 
as informações é necessário vincular informantes 
da própria comunidade, tais como: agentes lo-
cais, idosos, lideranças religiosas, comerciantes 
e agricultores “progressivos”. Como o foco é terri-
torial a DTPN privilegia a diversidade de informan-
tes, pois são eles que apresentam os interesses 
por volta do território, sendo esta uma das vanta-
gens da estratégia em relação a outras ferramen-
tas de desenvolvimento rural que só focavam em 
um só ator, levando a aumentar os conflitos ou 
muitas vezes à incapacidade de materialização 
das propostas construídas. Como resultado des-
ta fase o processo de planejamento se obtém as 
demandas internas e externas e os respectivos 
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demandantes, conseguindo uma melhor visibili-
dade dos conflitos e as assimetrias entre atores. 
Deve levar-se em consideração a existência de 
forças diretrizes que impactam no território, tais 
como: transição de governo e modelo econômico, 
o qual influencia as relações sociais e costumes 
das comunidades, o uso de novas tecnologias, os 
conflitos ou acordos de paz ou mesmo os eventos 
climáticos. No caso especifico da mata sul o fator 
chave para os projetos de construções rurais são 
o processo de reforma agrária, a criação de as-
sentamentos e a política de territórios rurais, toda 
vez que criam uma estrutura para o desenvolvi-
mento do território e no qual tem espaço projetos 
de construções rurais. 

Na segunda fase se constituem os horizontes de 
dialogo e propostas por parte dos atores. Busca-
-se que cada ator apresente seus interesses e 
propostas, e também, possa conhecer a dos de-
mais participantes. Esta fase apresenta conflito(s) 
latente(s) ou vivenciado(s) no território, assim 
como as assimetrias dos atores envolvidos e que 
impedem uma construção participativa do mesmo. 
Nesta fase o dialogo deve favorecer os atores que 
se encontram em desvantagem de negociação 
tais como grupos de camponeses numa negocia-
ção de recursos naturais frente a grandes investi-
mentos públicos ou privados, grupo de jovens que 
procuram seu próprio espaço e identidade com 
atores mais conservadores e grupo de mulheres 
que reivindicam políticas de gênero. 

Na última fase, a de negociação, a DTPN prioriza 
a criação de confiança entre os atores envolvidos 
com interesses diferentes. Assim, a confiança é 
um médio, mas também um fim do processo de 
negociação para o qual a participação de agentes 
externos é importante. A negociação também im-
plica a discussão dos atores do território com ór-
gãos do governo e com instituições internacionais 
que possam ajudar ao desenvolvimento do territó-
rio ou que tenham algum tipo de participação nele. 
A DTPN estabelece quatro princípios básicos para 
uma negociação baseada em interesses: 1) sepa-
rar a negociação entre interesses dos indivíduos 

e as demandas coletivas; 2) discutir interesses e 
não posições; 3) ter uma diversidade o bastante 
amplia de soluções alternativas aos pontos em 
conflitos antes de tomar qualquer decisão e 4) as 
decisões deve ser avaliada segundo sua viabili-
dade. A negociação deve levar a elaboração de 
consensos, para o qual a participação de agentes 
externos é fundamental diante da necessidade 
de transformar os conflitos em soluções coletivas 
que permitam um benefício o mais amplo possível 
para os atores envolvidos no território.  

Conclusão

Os novos contextos socioeconômicos e políticos 
vivenciados pelas comunidades rurais na zona da 
mata sul pernambucana levam a refletir sob as for-
mas de participação e intervenção no território. Os 
agentes vinculados ao tema de desenvolvimento 
agrário focam sua formação e interesse em resol-
ver os aspetos técnicos que as zonas rurais apre-
sentam, relegando para outras áreas os aspetos 
sociais. No entanto, é difícil compatibilizar os as-
petos técnicos e sociais se os profissionais não 
tem uma compreensão dos problemas que cada 
uma dessas dimensões envolve. Neste artigo se 
evidenciou a falta de trabalhos que incorporem 
uma reflexão sobre os aspetos sociais que estão 
no território, como a participação dos atores, os 
interesses e as assimetrias que terminam por difi-
cultar a realização dos projetos e a permanência 
dos conflitos. 

Embora existam várias metodologias usadas nos 
projetos de desenvolvimento rural, este trabalho pri-
vilegiou a discussão em torno do Desenvolvimento 
Territorial Participativo Negociado - DTPN, toda vez 
que reconhece a existência de interesses e as assi-
metrias nas capacidades de negociação que as co-
munidades rurais apresentam em relação com ou-
tros atores presentes no território. Assim, a DTPN 
centra o esforço, através de agentes externos, em 
reduzir a assimetrias que levem a uma negociação 
equilibrada e à consecução de consensos.
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Desta forma objetivou-se este artigo apresentar 
possibilidades das construções rurais incorpora-
rem na sua formação o tema dos territórios rurais 
com um enfoque participativo, tal como o deman-
da as políticas públicas dos órgãos brasileiros res-
ponsáveis. Portanto, a necessidade de uma maior 
discussão e publicação deste enfoque abrirá novos 
campos para o exercício dos profissionais da área.
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